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Quando a movimentação se der por interesse próprio do servidor,
operações de manutenção da ordem pública ou mobilizações de guerra
(art. 38 Lei nº 6.196/1971);
Quando a movimentação for sem ônus, mesmo que por necessidade de
serviço;
Em movimentação para municípios limítrofes na forma que segue:

1.2 PERGUNTAS E RESPOSTAS:
1.2.1. Qual a finalidade da Ajuda de Custo?
Tem a finalidade de atender as despesas de instalação do servidor para nova
sede (Município), quando movimentado por conveniência do serviço e
implique alteração do seu domicílio em caráter permanente (art. 35 Lei
6.196/71, art. 48, §5º, da Lei nº 10.990/1997 e art. 1º, do Decreto nº
24.846/1976).

1.2.2. Quais as formas de receber a Ajuda de Custo?
  a) Antecipada (quando fornecida pela administração antes da mudança do
militar), trata-se de uma modalidade eventual e não da regra. Deve haver
prestação de contas até 30 (trinta) dias após o crédito depositado na conta do
ME. Os processos de execução da despesa e de prestação de contas serão
realizados pelo COMANDO/OPM de origem. É necessário constar,
obrigatoriamente, na Prestação de Contas, a publicação em DOE da referida
movimentação.
  b) Vencida (quando fornecida pela administração antes da mudança do
militar) não exige prestação de contas. Nesta modalidade, o processo de
execução da despesa será realizado pelo COMANDO/OPM de destino.

1.2.3. É permitido receber Ajuda de Custo quando o servidor for
transferido para município limítrofe ou aquele em que tenha transporte
urbano regular?
SIM, desde que seja comprovada pelo Ordenador de Despesas a
necessidade de mudança permanente do domicílio. (§2º Art 1º Dec. Nº
48.231/2011).

1.2.4. Quando o servidor terá direito a perceber Ajuda de Custo?
Quando movimentado por necessidade do serviço, com ônus, desde que
implique em alteração de seu domicílio em caráter permanente (§5º, art. 48
da Lei nº 10.990/1997, art. 90 Lei nº 10.098/1994).

1.2.5. Quando o servidor não terá direito à Ajuda de Custo?

        -  Para região que dispõe de transporte urbano regular;
    - Não ficar demonstrada a necessidade de mudança de domicílio em
caráter permanente.

1.2.6. Quando o servidor transferido se apresentar no novo OPM, o que
deverá ser feito?
O Comandante/Chefe direto, tão logo o servidor tenha se apresentado,
deverá remeter a solicitação do recurso da ajuda de custo para o EMBM/PM4,
contendo as informações quanto ao tipo e o valor correspondente para o
empenho da despesa. Deverá também orientar o servidor quanto à
documentação necessária para a execução da despesa.
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1.2.7. Qual o prazo para solicitação da ajuda de custo? 
Deverão ser levados em conta os princípios básicos da administração pública
(Art. 37, CF/88). Entende-se que a efetivação da instalação depende de
variáveis personalíssimas (matrícula escolar, necessidades médicas, locação
e/ou compra de imóvel, movimentação efetiva do domicílio) não podendo a
administração delimitar um prazo específico, cabendo ao ordenador à análise
da motivação baseada nos critérios acima apresentados.
 
1.2.8. Havendo alteração do posto/graduação após a transferência do
militar, qual posto/graduação será considerado como base para o
pagamento?
Conforme art. 40, parágrafo único, da Lei nº 6.196/1971, será considerado o
posto/graduação no momento da abertura do processo de execução da
despesa, o qual deverá ser aberto quando o ME atingir os requisitos para tal
(estar com residência permanente estabelecida),  mesmo que, na data da
publicação da movimentação em DOE, o posto/graduação seja diverso.

1.2.9. Na definição dos valores são incluídas as vantagens pessoais e
temporais?
NÃO. A base para o cálculo é a remuneração do posto ou graduação do
servidor. Atualmente, se utiliza o termo “vencimento básico”, ou seja, sem as
vantagens individuais (art. 37 da Lei nº 6.196/1971). O subsídio não poderá
ser usado como base de cálculo (art. 6º, da Lei nº 15.454/2020). 

1.2.10. Qual o critério utilizado para aferição da distância entre os
municípios pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado (CAGE)?
A CAGE utiliza a tabela de distância do DAER
(https://www.daer.rs.gov.br/distancias-municipios), conforme parecer da PGE
ou ainda, na ausência desta, o menor trajeto fornecido em pesquisa simples
no Google Maps.

1.2.11.  Qual o valor padrão e onde obter essa informação?
O valor padrão é definido a partir do vencimento básico do Militar Estadual.
As distâncias entre o OPM de origem e o de destino e possuir ou não
dependentes. A tabela com os valores e tipos é expedida pelo Departamento
Administrativo (Divisão de Finanças), com base na legislação vigente.

TIPO DEPENDENTES DISTÂNCIA BASE DE CÁLCULO

A SIM + de 100 km
2 (dois)

vencimentos
básicos

B SIM - de 100 km
1 (um) vencimento

básico

C NÃO + de 100 km
1 (um) vencimento

básico

D NÃO - de 100 km
1/2 (meio)

vencimento básico
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 TABELA DE TIPOS  - AJUDA DE CUSTO

FONTE: LEI Nº 14.517/2014 E LEI Nº 14.438/2014.



  A partir de 1º de novembro de 2018, os valores praticados para a
indenização de Ajuda de Custo são os seguintes, conforme segue:

Círculo Posto/Graduação Tipo A Tipo B/C

Oficiais Superiores Coronel R$   34.734,90 R$   17.367,45


 Tenente Coronel R$   31.261,42 R$   15.630,71


 Major R$   28.135,26 R$   14.067,63

Oficiais
Intermediários

Capitão R$   25.321,74 R$   12.660,87

Oficiais
Subalternos

1º Tenente R$   15.630,66 R$     7.815,33


 2º Tenente R$   14.540,82 R$     7.270,41

Praças 1º Sargento R$   12.504,50 R$     6.252,25


 2º Sargento R$   11.809,88 R$     5.904,94


 3º Sargento R$   10.767,82 R$     5.383,91


 Soldado R$     9.378,46 R$     4.689,23

TABELA DE VALORES - AJUDA DE CUSTO

Praças

Oficiais superiores

FONTE: LEI Nº 14.517/2014 E LEI Nº 14.438/2014.

1.2.13. Quando o servidor for transferido com ônus e possuir
dependentes, quanto receberá de ajuda de custo?
Ao possuir dependentes e a distância for maior que 100 km da origem, o
servidor fará jus a 02 (dois) vencimentos básicos (Tipo A). Caso a distância
seja inferior a 100 km, o percebimento será de apenas 01 (um) vencimento
básico (Tipo B), (art. 37 Lei nº 6.196/1971). O subsídio não poderá ser usado
como base de cálculo (vide tabela do item nº 11).

1.2.14. Quando o servidor for transferido com ônus e não possuir
dependentes, quanto receberá de ajuda de custo?
Não possuindo dependentes e a distância sendo maior que 100 km da
origem, o servidor fará jus a 01 (um) vencimento básico (Tipo C). Caso a
distância seja inferior a 100 km, o percebimento será de apenas metade do
valor correspondente ao vencimento básico (Tipo D), (art. 37 Lei nº
6.196/1971)(vide tabela do item nº 11).

1.2.15. Se o servidor ocupar o posto de Capitão no momento em que for
transferido, e no interstício do pagamento ocorrer a promoção, receberá
a indenização como Major?
SIM. Nos termos do item 1.2.8 deste Guia Prático.
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1.2.12. Poderá ser utilizado o subsídio para pagamento da ajuda de
custo?
Não, uma vez que a Lei n° 15.454/20, no seu Art. 6º previu que o subsídio
somente pode ser utilizado para pagamento de Hora Extra, permanecendo as
Leis nº 14.517/2014 e 14.438/2014.



Praças

Oficiais superiores

1.2.16. Após a transferência do servidor, ocorrendo a atualização dos
valores da tabela vigente, receberá a indenização com os valores
atualizados?
SIM. Desde que a solicitação de empenho ocorra dentro do período vigente
da nova tabela. Contudo, caso a solicitação tenha sido realizada antes da
nova tabela, mas o pagamento for efetivado para o servidor no período da
nova tabela, deverá ser aberto processo da diferença de valores (art. 40 Lei nº
6.196/1971).

1.2.17. É possível que o servidor transferido para o município “A” resida
no município “B” que é limítrofe?
SIM. Desde que seja publicado no boletim interno a informação que é de livre
e espontânea vontade, sem qualquer outro ônus para o Estado (para fins de
classificação do tipo da ajuda de custo será considerada a distância entre o
município de origem e o de destino), justificando a opção, para que conste no
processo de prestação de contas (§2º, do art. 1º, do Dec. nº 48.231/2011).

1.2.18. Para recebimento da ajuda de custo, o servidor deverá estar com
sua situação funcional regularizada no sistema RHE?
SIM. É necessário ter atenção especial quanto as informações acerca dos
dependentes, do domicílio e residência, e da função exercida pelo
requerente. Ainda, podem existir outras situações conforme análise dos
órgãos de controle.
 
1.2.19. Para receber a ajuda de custo o servidor deve estar com a sua
conta bancária atualizada? Como deve ser feita esta atualização?
SIM. Caso o servidor esteja com seus dados cadastrais desatualizados, deverá
o OPM remeter ao DA/DF, a solicitação de atualização, conforme
procedimentos constantes no capítulo 10 deste guia.

1.2.20. O servidor que possuir pendência no CADIN, poderá ter
processada a despesa de Ajuda de Custo?
SIM. No entanto, o servidor não receberá ajuda de custo caso a pendência no
CADIN seja pelos motivos de prestação de contas de diárias, ajuda de custo
ou adiantamento de numerário.

1.2.21. Para iniciar o processamento da despesa é obrigatória a
publicação da movimentação do Servidor em Diário Oficial do Estado?
SIM. No caso de ajuda de custo vencida, a movimentação com ônus deverá
estar publicada em DOE, para somente então ser procedida a execução da
despesa, no entanto, nos casos de ajuda de custo antecipada a publicação
deverá ser apresentada quando da prestação de contas.

1.2.22. No caso da publicação da movimentação ter ocorrido sem ônus,
por erro, poderá ser encaminhado o processo da despesa?
NÃO. Neste caso, deverá ser solicitado ao DA/SME a devida correção para,
posterior, encaminhamento do processo.

1.2.23. Para o recebimento da ajuda de custo, é obrigatória a
comprovação de despesas com a mudança e instalação?
NÃO. Conforme entendimento da PGE e CAGE, não é necessária a
comprovação das despesas, sendo suficiente apenas a comprovação da
mudança e instalação no novo domicílio por parte do servidor em caráter
permanente.
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Praças

Oficiais superiores

Comprovantes de mudança: contrato de locação, contrato de compra e
venda ou matrícula do imóvel em nome do servidor; 
Comprovantes de instalação: conta de energia elétrica, água, internet, TV
a cabo em nome do servidor.

1.2.24. Qual a diferença entre comprovantes de mudança e
comprovantes de instalação?

1.2.25. Quais os tipos de comprovantes de endereço aceitos?
Conta de energia elétrica, água, internet ou televisão a cabo. As mesmas
deverão estar em sua titularidade ou de seu cônjuge/companheiro(a), com
respectiva comprovação de casamento/união estável. No caso de não ter sido
efetivada a alteração da titularidade, poderá ser apresentada a declaração do
proprietário do imóvel. Neste último caso, deve também incluir a cópia da
solicitação de alteração de titularidade junto a operadora/companhia.

1.2.26. O comprovante de endereço, obrigatoriamente deverá estar no
nome do servidor?
SIM. No entanto, deverão ser observados os critérios mencionados no item
1.2.24.

1.2.27. Ao utilizar como comprovante de endereço uma conta de energia
elétrica, o consumo é levado em consideração para a prestação de
contas na ajuda de custo vencida?
SIM. A CAGE tem se manifestado contrária a PCT de servidores que não
demonstrem consumo mínimo.

1.2.28. Qual o prazo mínimo do contrato de locação?
Embora não haja previsão legal quanto a isso, é importante que seja
demonstrada a mudança permanente do servidor. A CAGE tem exigido
justificativa quando o contrato é inferior a 01 (um) ano. De acordo com a
legislação que prevê a restituição, deverá o militar permanecer no mínimo 6
meses no destino. Observar o item 1.2.41.
 
1.2.29. Militar Estadual que reside no OPM poderá utilizar a declaração
do Comandante do OPM para comprovar gastos com instalação e
endereço? E para comprovar gastos com instalação poderá ser aceita
“NF” de compra de bens móveis?
NÃO. OPM não pode ser considerado como mudança permanente de
domicílio e nem como comprovação de endereço para este fim. Nesse caso a
“NF” de aquisição de bens móveis não poderá servir, por ser algo eventual e
passível de informações, cujos dados poderiam comprovar qualquer local,
desde que desejado pelo solicitante. Relembrando que não é necessária
comprovação de despesa com instalação para percepção de ajuda de custo.

1.2.30. Militar Estadual que reside em imóvel custeado pela comunidade,
pagando somente água e luz, mas esses débitos ou recibos estão em
nome do proprietário do imóvel, como podem ser comprovados os
gastos e o endereço?
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Praças

Oficiais superiores

Solicitação do recurso junto ao EMBM/PM4;
Recebimento do recurso;
Análise da documentação apresentada pelo Servidor;
Aprovação da documentação apresentada pelo Servidor;
Verificação dos dados cadastrais do servidor no FPE, em especial a conta
bancária atualizada no sistema, para o devido pagamento;
Verificação dos dados do servidor no RHE;
Expedição da solicitação de empenho/liquidação;
Encaminhamento de expediente (PROA) ao DA/DF para análise;
Aprovação pelo DA/DF;
Encaminhamento à CAGE;
Atendimento pela CAGE;
Empenho e Liquidação (fica na situação “a pagar”)
Pagamento pelo sistema FPE diretamente na conta bancária cadastrada
pelo servidor.

Quando o servidor residir em casa cujo o aluguel é pago por qualquer
entidade (Estado, Município, Associações, CONSEPROs), aquele órgão deverá
providenciar uma declaração (documento de cedência timbrado pelo Órgão),
com o devido reconhecimento em cartório, com data da época, salientando
que a responsabilização pelas informações será de ambos. No que diz
respeito à comprovação de endereço, no próprio documento de cedência,
deverá estar consignado o endereço em que o ME reside. As despesas de
água e luz correrão por conta do cedente.
 
1.2.31. Quando o(a) Militar Estadual egresso de Curso de Formação de
Soldados, com estado civil “solteiro”, residente em Quartel, casa-se ou
constitui União Estável, passando a ter dependentes, e aluga casa em
município da região, é possível o saque da indenização?
Inicialmente, quanto à legalidade do pagamento da Ajuda de Custo, essa está
condicionada à movimentação do ME, seja com o ônus ou não. Caso a
mudança permanente de domicílio tenha ocorrido com ônus para o Estado e
efetuada no mesmo ano da movimentação do ME, nada impede o ordenador
de solicitar recursos financeiros à PM4 – exercícios anteriores, e
posteriormente confeccionar a autorização de empenho, uma vez que a
unidade de destino do ME é responsável pelo saque vencido. Quanto aos
militares estarem solteiros ou não, a CAGE entende que a indenização deve
ser conforme a situação da transferência do servidor. É claro que deverá ser
apresentado, por ocasião da prestação de contas, o documento
comprobatório. Na situação de União Estável, deverá ser elaborado, pelo
requerente, junto a um tabelionato, uma Escritura Pública Declaratória
(Certidão), onde conste a situação de convivência do casal à época.
 
1.2.32. Quais os passos para o processamento da despesa?
O processamento da despesa se dará por Empenho/Liquidação, observados
os seguintes procedimentos pelo Ordenador de Despesas via sistema FPE: 

1.2.33. Quais os documentos que devem constar no processo para o
recebimento de ajuda de custo antecipada, ou seja, antes da
apresentação do servidor no novo OPM? Quais os documentos para a
Prestação de Contas?
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Praças

Oficiais superiores

Cópia do Boletim de Movimentação com ônus (BMO ou BMP), do servidor
(com nome grifado);
Cópia da publicação do Ato de Movimentação com ônus (DOE) do servidor
(com nome grifado);
Cópia legível da tela do RHE com as informações dos dependentes;
Solicitação de Empenho/Liquidação, na situação ordenada e cientificada;
Observar os itens 1.2.2 e 1.2.20 deste guia.

Cópia do Boletim de Movimentação com ônus (BMO ou BMP);
Cópia da publicação do Ato de Movimentação com ônus (DOE);
Cópia do Boletim Interno (BI) da apresentação do servidor no novo OPM e
a designação da nova função;
Tela do RHE com as informações dos dependentes;
Cópia dos documentos dos dependentes;
Contrato de locação, contrato de compra e venda ou matrícula do imóvel
em nome do servidor;
Comprovante de residência (nova) em seu nome, de seu
cônjuge/companheiro (a) com a respectiva comprovação de
casamento/união estável, ou declaração do proprietário, no caso de não
ter sido possível a alteração do titular; (São aceitos: conta de energia
elétrica, água, internet, TV a cabo);
Cópia das telas (RHE e FPE) - Endereço novo tem que estar cadastrado nos
Sistemas RHE e FPE;
Cópia da tela do RHE, contendo a publicação em BI, caso o servidor optar
por residir em município diferente daquele que foi transferido;
Declaração de Dispensa de Licitação;
Solicitação de Empenho/Liquidação, na situação ordenada e cientificada;
Ofício do ordenador de despesa com à homologação da PCT e solicitação
da baixa de responsabilidade.
Todos os documentos que contenham o nome do servidor, deverão ser
grifados e legíveis.

Cópia do Boletim de Movimentação com ônus (BMO ou BMP);
Cópia da publicação do ato de movimentação com ônus (DOE); 
Cópia do Boletim Interno (BI) da apresentação do servidor no novo OPM e
a designação da nova função;
Tela do RHE com as informações dos dependentes;
Cópia dos documentos dos dependentes;
Contrato de locação, contrato de compra e venda ou matrícula do imóvel
em nome do servidor;
Comprovante de residência (nova) em seu nome, de seu
cônjuge/companheiro (a) com a respectiva comprovação de
casamento/união estável,  ou declaração do proprietário, no caso de não
ter sido possível ainda a alteração do titular. (São aceitos: conta de
energia elétrica, água, internet, televisão a cabo);

  a) Para o recebimento:

  b) Para a Prestação de Contas (PCT) – (Art. 4º Decreto nº 48.231/2011):

1.2.34. Quais os documentos que devem ser anexados ao processo de
pagamento de ajuda de custo vencida, ou seja, após a apresentação do
servidor no novo OPM?
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Cópia das telas (RHE e FPE) - Endereço novo tem que estar cadastrado nos
Sistemas RHE e FPE;
Cópia da tela do RHE, contendo a publicação em BI, caso o servidor optar
por residir em município diferente daquele que foi transferido;
Declaração de Dispensa de Licitação;
Solicitação de Empenho/Liquidação, na situação ordenada e cientificada;
Ofício padrão endereçado a CAGE, informando a homologação da
prestação de contas.
Todos os documentos que contenham o nome do servidor, deverão ser
grifados e legíveis.

1.2.35. Quais as informações devem ser descritas no FPE?
No cadastramento da solicitação de empenho no FPE, deverá ser consignado
no campo “informações” do FPE o abaixo descrito:

1.2.36. No saque da ajuda de custo qual deverá ser a data de competência
e vencimento?
Para ajuda de custo antecipada:
A data de competência será do boletim de movimentação (BMO ou BMP). Para
a data de vencimento atentar ao prazo de trâmite (5 dias úteis) do processo
eletrônico (PROA), visando à análise pelo DA/DF e o encaminhamento à CAGE
em tempo hábil de empenho/liquidação da despesa.

Para ajuda de custo vencida:
A data de competência será da apresentação do servidor no OPM. O
vencimento deverá ser adequado para análise da DA/DF e CAGE. 
Ex: O servidor militar foi transferido em 20 de abril de 2021, apresentou-se na
OPM de destino em agosto de 2021 e solicitou a ajuda de custo em outubro de
2021. Neste caso, a data de competência será a da apresentação e a data de
vencimento será de 05 (cinco) dias úteis após à data da confecção da
solicitação de empenho/liquidação no sistema FPE.

1.2.37. Após transferido com ônus, até quando pode ser solicitada a ajuda
de custo?
Observar o item 1.2.7 deste guia.

1.2.38. Deverá ser efetuada a prestação de contas de ajuda de custo?
SIM, somente no caso de ajuda de custo antecipada.

1.2.39. Qual o prazo para a realização da Prestação de Contas, quando o
servidor receber ajuda de custo antecipada?

Oficiais superiores

Pagamento de Ajuda de Custo, do tipo “___”, para o Militar Estadual
_______________________, Id Func ___________, com base no Art 48, § 5º da Lei
Complementar nº 10.990/97, visto ter sido movimentado do ____________
(município de_____) para o ____________ (município de _____________), o qual
dista _____km de sua sede de origem, bem como ________ possuir
dependentes.
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O servidor deverá encaminhar em até 30 (trinta) dias a contar da data do
crédito do valor do benefício em sua conta corrente. O Ordenador de
Despesas deverá remeter ao DA/DF em até 5 (cinco) dias a homologação,
para fins de baixa de responsabilidade (§3º, do art. 4º, do Dec. nº
48.231/2011).

1.2.40. Caso o servidor não tenha prestado contas em tempo hábil, ou
havendo diligências não sanadas, qual o procedimento a ser adotado
pelo ordenador de despesa?
O Ordenador de Despesas deverá formalmente indicar quais as pendências,
concedendo ao servidor o prazo mínimo de 5 (cinco) dias para a sua defesa e
contraditório, devendo ser estipulado o prazo máximo para o saneamento
das pendências. Caso não sejam cumpridas ou sanadas as diligências, o
Ordenador de Despesas deverá remeter solicitação de estorno do valor ao
DA/DF, bem como, a comunicação formal da abertura de inquérito técnico
para eventual indenização ao erário. 

1.2.41. Caso o Ordenador de despesa não sirva mais no OPM, poderá ser
homologada a prestação de contas por outro ordenador?
SIM. Qualquer Ordenador poderá executar o procedimento, recomendando
que seja comunicado formalmente ao Ordenador inicial de tal feito.

1.2.42. Onde deverá ser arquivado o processo de prestação de contas
para a ajuda de custo antecipada, e por qual período?
Deverá ser arquivado no OPM que processou a despesa, sendo o prazo
mínimo de 5 (cinco) anos ou até a baixa efetiva da responsabilidade do
Ordenador de Despesas, da PCT perante o TCE.

1.2.43. O que acontecerá com o servidor que não tiver homologada sua
prestação de contas?
O servidor deverá recolher o valor recebido e ficará ao alcance, o que lhe
impedirá o recebimento de novos recursos públicos, até sua devolução.
 
1.2.44. Quando o Militar Estadual deverá restituir os valores recebidos
pela ajuda de custo?
Deverá devolver integralmente o valor recebido quando deixar de seguir à
destino, ou caso não se apresente, injustificadamente, em 30 (trinta) dias na
nova sede (art. 39 da Lei nº 6.196/1971), ou quando, em até seis meses após
a sua apresentação, for dispensado, licenciado, transferido ou exonerado a
pedido. Neste caso, deverá restituir de forma imediata e de uma vez 50% do
valor recebido (art. 39 da Lei nº 6.196/1971). A restituição deverá ser feita
através de guia de recolhimento, no código 420 (anulação de despesa).

1.2.45. O que deverá ser feito caso o servidor receba ajuda de custo e
seja movimentado novamente com ônus, em menos de 6 meses?
Conforme o artigo 2º, do Decreto nº 48.231/2011, são vedadas as
transferências sucessivas, salvo excepcional necessidade do serviço
devidamente motivada e publicada em Boletim Institucional. Caberá à
autoridade que o transferiu comprovar a situação. Ao servidor que for
transferido com ônus, contra a vontade, caberá cumprir a ordem recebida e
terá direito à Ajuda de Custo. 

Oficiais superiores
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Ofício (Cadastrar no FPE como documento credor);
Declaração de Dispensa de Licitação;
03 (três) orçamentos;
Mapa comparativo de preços;
Nota Fiscal modelo DACTE (Documento Auxiliar do Conhecimento de
Transporte Eletrônico), contendo:

Atestado da Nota Fiscal;
Boletim de Movimentação;
Publicação DOE;
Boletim Interno da apresentação do servidor e da função assumida;
Comprovante de residência;
Declaração de endereço assinada pelo Comandante do OPM, quando o
servidor não residir na cidade de destino;
Contrato de Locação;
CADIN/CFIL do Servidor (Sem Impedimentos);
Solicitação de Empenho “ordenada”, no credor do servidor;
Solicitação de Liquidação “cientificada”, no credor do servidor. 

1.2.46. O que deverá ser feito se em menos de seis meses do
recebimento da ajuda de custo, o servidor for transferido para a reserva
remunerada (RR), a pedido ou ex-officio?
Se a transferência para RR se deu a pedido, o Militar Estadual deverá devolver
a metade do valor recebido. Se a transferência se der ex-officio não precisará
restituir os valores aos cofres públicos.

1.2.47. Quem poderá ser responsabilizado por atos e procedimentos
praticados em desacordo com à legislação sobre ajuda de custo?
A responsabilidade é solidaria. Assim, poderá ser responsabilizada a
autoridade que determinou a remoção, o Ordenador Primário, o Ordenador
Secundário e o Servidor beneficiado. Eventualmente servidores que tiverem
participação ativa no fluxo do processo, como por exemplo, os auxiliares do
P4 (art. 5º, do Dec. nº 48.231/2011).
 
1.2.48. Ao receber ajuda de custo, o servidor terá direito a recursos para
o transporte da mobília?
SIM. O servidor deverá apresentar três orçamentos de empresas. A
contratação deverá ocorrer com a empresa que apresentou a menor
proposta. O recurso para esta despesa é específico e deverá o OPM de
destino ou origem solicitar ao EMBM/PM4 a liberação do recurso para este
fim e realizar o processamento da despesa de forma antecipada ou posterior
ao deslocamento do servidor (inc. V, art. 46 LC nº 10.990/1997).
Importante lembrar que se a movimentação ocorrer sem ônus para o estado,
o servidor não terá direito ao ressarcimento de valores para o transporte de
mobília.

1.2.49. Quais documentos deverão ser anexados ao processo de
ressarcimento de transporte de mobília?

   - Endereço destino igual ao do Contrato de locação ou documento similar;
      - Com a devida retenção do ICMS;

1.2.50. A revisão geral anual incide na ajuda de custo?
NÃO, pois a base de cálculo não considera o subsídio e sim as tabelas de
remuneração das Leis 14.438/2014 e 14.517/2014. 

Oficiais superiores
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Oficiais superiores
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DIÁRIAS 
E PASSAGENS
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TIPO CONDIÇÕES

A Valor integral


 Ocorrer pernoite no local

B Metade do valor


 Último dia do deslocamento


 Não ocorrer pernoite


 Hospedagem paga pelo Estado ou outra entidade


 Interior do próprio município

Especial
Fixadas pelo Secretário de Segurança Pública

ou Governador, por proposta do Comandante-

Geral, pagas ao Servidor que se deslocar para

fora do estado ou exterior




Condicionante: não poderá exceder, no período

de um mês, ao dobro da remuneração percebida

pelo Servidor, quando em território nacional,

ou ao triplo, quando no exterior

VENCIDA

ANTECIPADA

D
I
Á
R
I
A
S

PROCESSAMENTO DA DESPESA COM PAGAMENTO
ANTES DO EMBARQUE DO SERVIDOR PARA A

MISSÃO DESIGNADA

PROCESSAMENTO DA DESPESA COM PAGAMENTO
APÓS O REGRESSO DO SERVIDOR DA MISSÃO

DESIGNADA

21

2.2.3. Qual a classificação das diárias de viagem?

ESPECIAL

B

A

TABELA DE CLASSIFICAÇÃO - DIÁRIAS E PASSAGENS



TABELA DE VALORES DE DIÁRIAS DE VIAGEM
(DEC. 14.018, DE 01 DE JULHO DE 2012)

22

122,99
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Militar Estadual:
Remete o PCT até 5 dias ao
Comandante/Chefe/Diretor

Comandante/Chefe/Diretor:
Remete ao Ordenador de
Despesa, em até 10 dias

Ordenador de Despesa: inclui
no FPE, remetendo à CAGE

ART. 3º DO DECRETO Nº 35.693/1994 E INSTRUÇÃO NORMATIVA CAGE Nº 04/2014.
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RECURSO CONTA

0001/0006 Guia da SEFAZ no Cód. 420

8008 Ag: 0100  CC: 03.2546290-5

0170 Ag: 0100  CC: 03.2359360-3

1165 Ag: 0041  CC: 03.0639180-4

27

TABELA DE ESTORNO - DIÁRIAS E PASSAGENS

FONTE: DA/DF.
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31
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RESSARCIMENTO
DE DESPESAS

COM
ALIMENTAÇÃO
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Ressarcir despesa
com alimentação

Afastamento da
sede para outra

localidade distante
até 50 Km

Não necessita
pernoite

Limite: até 50% da diária tipo A

Não ocorrer pernoite

Apresentar NF de despesas com alimentação

Limite: até 25% da diária tipo A

Até 50 km

Não ocorrer pernoite

Não for possível comprovar com NF, por inexistência de

estabelecimento habilitado para o fornecimento de alimentação.

Nesse sentido, conforme prevê a NI 33.2, no Mapa de Efetividade, somente
deverão ser lançadas como VIA as viagens que resultarem em pagamento de
diárias, nas demais situações deve constar o número de horas trabalhadas
nos dias correspondentes, para que sejam consideradas no cômputo da
carga horária total mensal e para que impactem de forma correta (evitando
duplicidade de pagamentos) na quantidade de horas-extras a que o militar
fará jus naquele mês. 
Atenção: Conforme NI 013.2F, quando houver o emprego de 6 horas, será
compulsório o pagamento de etapa alimentação.

3.2.2. Quais as formas de receber?
Somente vencidas, ou seja, após o retorno do servidor, mediante processo
de empenho/liquidação de despesa.

3.2.3. Qual a classificação para este tipo de despesa e condicionantes?

35

O ressarcimento somente será pago quando o servidor não fizer jus ao
recebimento de diárias de viagem. 

CONDIÇÕESTIPO

A

B

 TABELA DE CLASSIFICAÇÃO  - RDA
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COMPRAS 
 CUSTEIO  E

INVESTIMENTO
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39



40



41



42



43



44



45



46



47



48



49



50



51



52



DISPENSA DE
LICITAÇÃO
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55



56



57



58



59



60



61



62



63



64



65



66



67



68



PREVISÃO DE
RETENÇÃO DE INSS

GUIA DE
PREVIDÊNCIA
SOCIAL (GPS)
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71



72



73



74



75



76



CONTRATOS
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79



80



81



82



83



84



85



86



87



88



89



90



91



92



ADIANTAMENTO
DE NUMERÁRIO/

FUNCIONAL E
PRONTO

PAGAMENTO
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95



96



97



98



99



100



101



102



103



104



105



106



AUXÍLIO
FUNERAL



108



109

 TABELA DE AUXÍLIO FUNERAL

CÍRCULO POSTO/GRADUAÇÃO VALOR

Soldado/Cabo 9.653,96
10.767,82

9.2.4. Caso a despesa com o sepultamento seja inferior ao valor do auxílio
funeral estabelecido, a diferença será paga?
SIM, a diferença poderá ser requerida pelos herdeiros legalmente habilitados,
mediante requerimento ao Departamento Administrativo.

9.2.5. Os valores remanescentes poderão ser pagos aos herdeiros?
SIM, desde que reconhecidos em inventário.
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111



112



ENCARGO
FUNERAL



114



115



116



CONTRATOS DE
LOCAÇÃO DE

IMÓVEIS
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119



120



121



122



ENCERRAMENTO
DO EXERCÍCIO

FINANCEIRO
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REMETENTE DESTINATÁRIO
DOCUMENTO/
ATIVIDADE

CRPO, DI, EMBM,
AJG

DADF

Último dia para
entrega dos

processos para
gravame de
empenho

DLP e DS DADF

Último dia para
entrega dos

processos para
gravame de
empenho

DADF CAGE

Último dia para
entrega dos

processos para
gravame de
empenho

Data

06/12/2021
 Segunda-Feira

08/12/2021
 Quarta-Feira

13/12/2021
 Segunda-Feira

126

 TABELA DE DATAS LIMITES DE EMPENHO PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 2021

FONTE: IN N° 002/DADF/2021
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 EXCEPCIONALIZAÇÃO DE EMPENHO PRÉVIO 



DA, DE, DI,
DLP E DS

PM-4 SSP/RS FAZENDA
PÚBLICA

Encaminha
por e-mail
o nº dos
PROAS a
serem

excepcio-
nalizados

Encaminha
por PROA
relação de
nº dos
PROAS a
serem

excepcio-
nalizados

Autoriza e
encaminha
o PROA

PM-4

Após autorização,
informa via e-mail



128

12.2.11.   Qual o prazo para encaminhamento dos PROAs de liquidação?
O prazo é definido, anualmente, no Cronograma de Encerramento do Exercício
Financeiro. São estipuladas datas limites para a entrega dos processos de
liquidação:
- É vedado o encaminhamento à DF de PROAs de liquidação até a data limite de
encaminhamento dos PROAs de empenho à CAGE, exceto, casos especiais com
a devida justificativa (contratos, boletos, guias e/ou notas fiscais com
vencimento no período);
- Prazo para os comandos encaminharem para a DF;
- Prazo para a DF encaminhar à CAGE.

 TABELA DE DATAS LIMITES DE LIQUIDAÇÃO PARA O EXERCÍCIO
 FINANCEIRO 2021




REMETENTE DESTINATÁRIO
DOCUMENTO/
ATIVIDADE

OPM DADF

VEDADO o envio de

processos para

liquidação de

empenhos, exceto,

aqueles que

possuam data de

vencimento no

período de

29/11/21 à

13/12/2021 ou

ordem judicial.

OPM DADF

Último dia para

entrada de

processos para

liquidação de

empenhos de

competência 2021,

com atestado da

execução/

recebimento.

DADF CAGE

Último dia para

entrada de

processos para

liquidação de

empenhos de

competência 2021,

com atestado da

execução/

recebimento.


 DATA




29/11/2021

Segunda-

Feira

à

13/12/2021

Segunda-

Feira



03/01/2022

 Segunda-

Feira



10/01/2022

 Segunda-

Feira

FONTE: IN N° 002/DADF/2021
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REMETENTE DESTINATÁRIO
DOCUMENTO/A

TIVIDADE

----- -----

Cancelamento de
empenhos não
liquidados do
exercício, com

fonte de
recurso
Tesouro,
conforme
decreto.

DLP e DS DADF

Último dia
para entrega

dos processos
para gravame
de empenho


 
 


ÁRIO DATA

14/01/2022
 Sexta-Feira

Último dia
para

entrega dos
processos

para
gravame de

empenho




 TABELA DE DATAS LIMITES PARA LIQUIDAR EMPENHOS DO EXERCÍCIO
FINANCEIRO ANTERIOR 




DA, DE,
DI, DLP
E DS

PM-4 SSP/RS
FAZENDA
PÚBLICA

Encaminha
por e-mail
o nº dos
PROAs a
serem

excepcio-
nalizados

Encaminha
por PROA
relação de

nº dos
PROAs a
serem

excepcio-
nalizados

Autoriza e
encaminha
o PROA

PM-4

Após autorização,
informa via 

e-mail
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Fonte: IN N° 002/DADF/2021



 EXCEPCIONALIZAÇÃO DE EMPENHO PRÉVIO
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REMETENTE DESTINATÁRIO
DOCUMENTO/
ATIVIDADE

CRPO, DI,

EMBM, AJG
DADF

Último dia

para entrega

dos processos

para gravame

de empenho

DLP e DS DADF

Último dia

para entrega

dos processos

para gravame

de empenho


 
 


RIO DATA

06/12/2021

 Segunda-Feira

Último dia

para entrega

dos processos

para gravame

de empenho




 TABELA DE DATAS LIMITES DE EMPENHO (ESTORNO) PARA O EXERCÍCIO
FINANCEIRO 2021
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DLP e DS DADF

Último dia para

entrega dos

processos para

gravame de

empenho

DADF CAGE

Último dia para

entrega dos

processos para

gravame de

empenho

------ -----

Cancelamento de

empenhos não

liquidados do

exercício, com

fonte de

recurso

Tesouro,

conforme

decreto.


 
 


RIO
08/12/2021

 Quarta-Feira

13/12/2021

 Segunda-

Feira

14/01/2022
 Sexta-Feira
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REMETENTE
DESTINATÁ-

RIO
DOCUMENTO/
ATIVIDADE

----- -----

Último dia que

ocorrerá pagamento de

adiantamento pelas

tesourarias. Após

esta data os empenhos

devem ser estornados.

----- -----

Extorno de pagamento,

da liquidação e do

empenho de saldo de

adiantamento de

numerário, restituido

ao Tesouro.


 
 


REMETENTE
DESTINATÁ-

RIO DOCUMENTO/ATIVIDADE

----- -----

Estorno de pagamento,

da liquidação e do

empenho de saldo de

adiantamento de

numerário, restituído

ao Tesouro

OPM DADF

Último dia de prestação

de contas de

adiantamento de

numerário, pagos nos

últimos 60 dias.

 TABELA DE DATAS LIMITES DE PAGAMENTO DE ADIANTAMENTO DE
NUMERÁRIO PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 2021

 



IO DATA

15/12/2021

Quarta-feira

Último dia

para entrega

dos processos

para gravame

de empenho




RIO DATA

28/12/2021

Terça-feira

10/01/2022

Segunda-feira
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FONTE: IN N° 002/DADF/2021





 TABELA DE DATAS LIMITES DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE ADIANTAMENTO DE
NUMERÁRIO PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 2021

 





DADF CAGE

Último dia de

prestação de contas de

adiantamento de

numerário, pagos nos

últimos 60 dias.

----- -----

Último dia que
ocorrerá pagamento

de adiantamento pelas
tesourarias. Após

esta data os
empenhos devem ser

estornados.

----- -----

Extorno de
pagamento, da
liquidação e do

empenho de saldo de
adiantamento de

numerário, restituido
ao Tesouro.
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IO
17/01/2022

Segunda-feira

15/12/2021
Quarta-feira

Último dia
para entrega

dos processos
para gravame
de empenho
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FONTE: IN N° 002/DADF/2021


